
a testemunhas não se encontra regulamentada. Mais,
as tabelas referidas pelo artigo 317.o do Código de
Processo Penal nunca foram aprovadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do disposto no n.o 4 do artigo 317.o do Código de
Processo Penal e no artigo 644.o do Código de Processo
Civil, o seguinte:

Artigo único
Compensação a testemunhas

Salvo disposição legal especial, a compensação a que
as testemunhas têm direito nos termos da lei de qual-
quer processo é fixada entre 1/16 e 1/8 de UC por
cada deslocação ao tribunal, consoante a distância per-
corrida pela testemunha e o tempo que esta for forçada
a despender.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em
27 de Julho de 2006.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 800/2006
de 11 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Castro Verde e de Mértola:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por
um período igual, a Cremilde Natália Garrido de Brito
Paes, com o número de pessoa colectiva 142226831,
com sede na Avenida de Fialho de Almeida, 38,
7800 Beja, a zona de caça turística dos Castelejos e
anexas (processo n.o 4341-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de São Marcos da Ataboeira, muni-
cípio de Castro Verde, com a área de 475 ha, e na
freguesia de Alcaria Ruiva, município de Mértola, com
a área de 92 ha, o que perfaz o total de 567 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas
condicionantes por planos especiais de ordenamento
do território ou obtidos dados científicos que com-
provem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até um máximo de
10% da área total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 21 de Julho de 2006. — Pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gon-
çalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural
e das Florestas, em 16 de Junho de 2006.
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Portaria n.o 801/2006

de 11 de Agosto

Pela Portaria n.o 945/2003, de 5 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Morais (processo
n.o 3309-DGRF), situada no município de Macedo de
Cavaleiros, e transferida a sua gestão para o Clube Des-
portivo e União de Caçadores de Morais.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 985 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o,

no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 945/2003, de 5 de Setembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Morais, muni-
cípio de Macedo de Cavaleiros, com a área de 985 ha,
ficando a mesma com a área total de 2262 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 21 de Julho de 2006. — Pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gon-
çalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural
e das Florestas, em 19 de Maio de 2006.
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Portaria n.o 802/2006
de 11 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Por-
talegre:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caçadores
da Urra, com o número de pessoa colectiva 502373741,
com sede na Rua de Portalegre, lote 2, 7300-602 Urra,
a zona de caça associativa da Fadagosa e outras (pro-
cesso n.o 4302-DGRF), englobando vários prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Urra, município de Portalegre, com a área
de 434 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
área classificada poderá terminar sem direito a indem-
nização sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até no máximo 10% da área total
da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 21 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 16 de Junho de
2006.

Portaria n.o 803/2006
de 11 de Agosto

Pela Portaria n.o 517/2002, de 30 de Abril, alterada
pela Portaria n.o 1173-R/2003, de 2 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores dos Vilarinhos
a zona de caça associativa dos Vilarinhos (processo
n.o 2755-DGRF), situada no município de Loulé.

A concessionária requereu agora a anexação de alguns
prédios rústicos à referida zona de caça, com a área
de 88 ha, e a desanexação de outros, com a área de
111,2920 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no artigo 47.o, no n.o 1 do
artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 517/2002, de 30 de Abril, alterada pela
Portaria n.o 1173-R/2003, de 2 de Outubro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São Clemente, muni-
cípio de Loulé, com a área de 42 ha, e na freguesia
e município de São Brás de Alportel, com a área de
46 ha, e desanexados outros sitos na freguesia de São
Clemente, município de Loulé, com a área de
111,2920 ha, ficando a zona com a área total de 402 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 21 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 24 de Maio de
2006.


